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Ata de Audiência Pública da Prefeitura Municipal de Piratininga, realizada no dia 24 de setembro de 2019, às 19:30 hrs.
#/#/#/#/#/#/#/#/#/#/#/#/Aos vinte e quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezenove, às 19:30 horas, nesta cidade de Piratininga, Estado de São Paulo, na Sala de Sessões da Câmara Municipal de Piratininga, situada à Rua Dr. José Lisboa Junior, nº 111 A, o Coordenador Municipal de Finanças desta Prefeitura Municipal de Piratininga, Sr. Luiz Henrique Corcioli, conduziu a Audiência Pública para debater e avaliar a elaboração e discussão da Lei de Diretrizes Orçamentária e da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2020, em consonância com o art. 48º, § Único, da Lei de Responsabilidade Civil. Iniciando a Audiência, fazendo uso da palavra o Sr. Luiz Henrique Corcioli, começou explanando sobre a previsão da receita para 2020 a qual está estimada em R$ 49.203.858,48 (quarenta e nove milhões, duzentos e três mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e quarenta e oito centavos) e fixada a despesa no mesmo valor. Esclarecendo ainda, o Sr. Luiz Henrique Corcioli alertou que o montante das Receitas Resultantes de Impostos, terá uma dedução para o FUNDEB no percentual de 20% e que isso retornará de acordo com a quantidade de alunos e o nível cursado. Para a apuração das receitas para o exercício de 2020, ele salientou que foram considerados as médias de arrecadação do exercício de 2019, além das estimativas das transferências voluntárias do Governo Federal e Estadual, informando ainda que de acordo com informações prestadas pelo CNM-Confederação Nacional dos Municípios, à partir do exercício de 2020, o Município passará de um coeficiente para o repasse do FPM de 0,8 para 1,00, o que representará um incremento de aproximadamente R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) no orçamento.  Alertou ainda que o município depende muito das transferências constitucionais e voluntárias, sendo que esses valores representam o montante de R$ 33.560.156,75 (trinta e três milhões, quinhentos e sessenta mil, cento e cinquenta e seis reais e setenta e cinco centavos), demonstrando a dependência dessas transferências. Nesse mesmo diapasão informou que a previsão para despesas com Pessoal e Encargos Sociais entre os servidores ativos e inativos é de R$ 26.957.130,00 (vinte e seis milhões, novecentos e cinquenta e sete mil, cento e trinta reais), ainda em referência ao assunto com despesas com pessoal, foi alertado sobre o limite de gastos previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual está muito próximo aos 51,30% , e que pode inviabilizar eventuais reajustes salarias aos servidos. Informou também aos presentes que por força de regramento constitucional, o município deve aplicar no mínimo 25% das receitas resultantes de impostos no ensino e no mínimo 15% das receitas resultantes de impostos na saúde, sendo que o cumprimento desses limites constitucionais, diminui bruscamente a possibilidade de se fazer investimentos com recursos próprios, sendo assim necessário buscar recursos em outras esferas de governo para realizar os programas de trabalho. Portanto o que sobra para investimento e despesas de manutenção são insuficientes para os mesmos, daí porque dizer que é quase impossível mudar bruscamente as despesas contidas nas leis ora debatidas. Também foi explanado aos presentes sobre os aportes financeiros que serão necessários para cobrir o déficit atuarial do Instituto de Previdência Muncipal. Também foi falado sobre os acordos com os processos das diferenças da U.R.V. que irão comprometer por pelo menos mais 4 anos os orçamentos futuros do Município além da operacionalização da Creche Escola a qual será concluída e entregue ainda neste exercício de 2.019. O Coordenador então abriu a palavra aos presentes, que se manifestaram e pediram esclarecimentos, o qual foi feito.  Declarou ainda que irá fazer parte integrante desta ata, a receita e despesa por código de aplicação, a receita e despesa por fonte de recursos, e bem como o relatório de síntese das ações por função e subfunção (Anexo V do PPA), para demonstrar a compatibilidade da LDO e da LOA, com o PPA. Finalizando, fez por bem encerrar a presente audiência e informar aos presentes que o projeto irá ser encaminhado a Casa Legislativa para aprovação, da qual para constar eu Claudia Maria Capóssoli Ottaviani lavrei a presente ata que, depois de lida e ratificada, receberá a assinatura. Piratininga, 24 de setembro de 2.019.
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